
 

 
 

 

 

 

PARECER À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO, 

JUSTIÇA E REDAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA 

TURÍSTICA DE IBITINGA-SP. 

 

 

 

 

Em análise ao Projeto de Lei Complementar de nº 013/2.022, de autoria do 

Poder Executivo, recebido em 03/05/2022, e registrado sob o nº 12/2.022, 

que Dispõe sobre criação de Referência Salarial na estrutura 

de salários do Quadro de Pessoal da Prefeitura 

Municipal da Estancia Turística de Ibitinga, e dá outras 

providências, emitimos o seguinte parecer: 

 

 

Sob a ótica da competência, a autoria para propor o Projeto é de iniciativa 

privativa da Prefeita. 

 

É sabido que ao Município compete suplementar a legislação federal e 

estadual, no âmbito de sua competência, nos termos do art. 30, inciso II da 

Constituição Federal. O Município está apto a legislar sobre assuntos de 

interesse local. 

 

Os artigos 34, inciso I, e 29, inciso III da Lei Orgânica Municipal assim 

dispõem: 

 

ART. 34 - São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que disponham 

sobre:  

 

I - criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou empregos 

públicos na Administração Direta e autárquica ou aumento de sua 

remuneração; 

 

 

ART. 29 - Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, dispor sobre as matérias 

de competência do Município e especialmente: 

 

PARECER - PLC Nº 12/2022

PA
R

EC
ER

 - 
PL

C
 N

º 1
2/

20
22

- R
ec

eb
id

o 
em

 2
7/

06
/2

02
2 

08
:2

2:
33

 - 
Es

ta
 é

 u
m

a 
có

pi
a 

do
 o

rig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 R
ic

ar
do

 T
of

i J
ac

ob
Pa

ra
 v

al
id

ar
 o

 d
oc

um
en

to
, l

ei
a 

o 
có

di
go

 Q
R

 o
u 

ac
es

se
 h

ttp
s:

//s
ap

l.i
bi

tin
ga

.s
p.

le
g.

br
/c

on
fe

rir
_a

ss
in

at
ur

a 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 B
C

EB
-9

07
3-

6C
1E

-B
37

4.

Pag. 1/3



III - criar, alterar e extinguir cargos públicos e fixar os respectivos 

vencimentos e vantagens, inclusive os dos serviços da Câmara; 

 

Assim, manifesto-me pela viabilidade jurídica do Projeto de Lei 

Complementar nº 12/2022, por ser o mesmo legal, regimental e 

constitucional. 

 

Esse é o nosso parecer, respeitando entendimento adverso, “sub censura”. 

 

Ibitinga, d/s. 

 

RICARDO TOFI JACOB 

DIRETOR JURÍDICO 

ASSINATURA DIGITAL 
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